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PARECER Nº 711, DE 2024
DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE A MOÇÃO Nº 139, DE 2023
De autoria do Nobre Deputado GUTO ZACARIAS, a Moção em epígrafe Aplaude os policiais membros do Batalhão de Rondas Ostensivas Tobias de Aguiar da Polícia Militar de São Paulo (ROTA) por conta da ação decisiva no enfrentamento da criminalidade no Guarujá em julho e agosto de 2023 e é com grande satisfação que me pronuncio favoravelmente a esta Moção, pelos motivos apresentados em virtude do notável desempenho das Rondas Ostensivas Tobias de Aguiar - ROTA.
A Moção nº 139 de 2023 esteve em pauta nos termos do artigo 156 do Regimento Interno, correspondentes às 78ª a 82ª Sessões Ordinárias (de 10 a 16/08/2023), não tendo recebido substitutivos ou emendas.
Decorrido o prazo de pauta, a Moção foi encaminhada à Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários para deliberação conclusiva, nos termos do art. 31, I c.c., art. 33 do Regimento Interno desta Casa.
Na qualidade de Relator designado, compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos artigos 30, IX, e 31, §9º do citado diploma legal, analisar a proposta quanto ao mérito.
Ao analisarmos a matéria podemos verificar que um policial da ROTA foi covardemente assassinado por traficantes de drogas, quando fazia patrulhamento em uma área do Guarujá dominada pelo narcotráfico. Em ato contínuo ocorreu uma reação dos demais policiais, membros da equipe, que partiram na busca dos traficantes. Foi efetuada uma ofensiva na área e os policiais acabaram por prender diversos narcotraficantes e apreendendo material usado pelos criminosos e fazendo valer a lei e a ordem no local que se encontrava dominado pelo crime organizado. Esta ação custou a vida de outros policiais como represália do crime organizado.
Nesta oportunidade, reconhecemos e aplaudimos o trabalho desta valorosa instituição e manifestamo-nos de modo favorável, conclusivamente, à Moção nº 139, de 2023.
Conte Lopes – Relator

APROVADA CONCLUSIVAMENTE A PROPOSITURA, NA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, CONFORME VOTO DO RELATOR FAVORÁVEL, NOS TERMOS DOS ARTIGOS 31 E 33 DO REGIMENTO INTERNO.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 20/3/2024.
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VOTO EM SEPARADO

De autoria do Deputado Guto Zacarias, o projeto em epígrafe " Aplaude os policiais membros do Batalhão de Rondas Ostensivas Tobias de Aguiar da Polícia Militar (ROTA) por conta da ação decisiva no enfrentamento da criminalidade no Guarujá em julho e agosto de 2023."

A presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 78ª a 82ª Sessões Ordinárias (de 10 a 16/08/2023), nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, a matéria foi conduzida a esta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, a fim de ser analisada quanto ao mérito, conforme previsto no artigo 31, inc. I e 33, inc. II do Regimento Interno.

Ao examinar o assunto, verifica-se que, embora desprovida de elementos distintivos e descrição precisa, a Moção parece fazer referência à Operação Escudo, que teve como objetivo declarado o combate ao tráfico de drogas na região do Guarujá.

Frise-se que a justificativa da Moção não traz notícia de quantas pessoas foram presas pelo delito de tráfico de drogas, tampouco qual teria sido a quantidade de droga ilícitas apreendida no local, deixando de fornecer informações claras e precisas necessárias para a apreciação da proposição, tal como exigido pelo artigo 155 Regimento Interno desta Casa.

Ademais, ainda está em curso a apuração dos fatos relacionados à Operação Escudo nos meses destacados pela Moção, de modo que eventuais ilegalidades em que a mesma possa ter ocorrido ainda podem vir à tona. Portanto, é prudente que, a fim de que preserve seu prestígio, esta Assembleia dedique suas homenagens apenas após a devida apuração de todos os fatos vinculados à Operação.

Cabe ressaltar que a Operação Escudo vem sendo alvo de uma série de denúncias de abuso de poder e violência policial que vão desde a invasão de domicílio até o homicídio policial de pessoas inocentes. Conforme amplamente noticiado pela mídia, a Operação Escudo deixou cerca de 28 mortos entre os meses de julho e agosto de 2023 e, hoje, reeditada, tem produzido vítimas letais com celeridade ainda maior, colocando sérias dúvidas sobre sua legalidade e proporcionalidade.

Diante do exposto, considerando que a ausência de informações precisas no que diz respeito aos resultados e a eficiência da Operação Escudo, e também considerando ainda estar em curso a apuração dos fatos relacionados à mesma, ante a necessidade de manutenção do prestígio deste Casa, manifesto-me contrariamente à presente Moção com fulcro no art. 74 do Regimento Interno.

Ediane Maria 
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